PARECER Nº 1437, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1273, DE 2007


Da lavra da nobre Deputada Maria Lucia Amary, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo dar nova redação ao artigo 1º, da Lei nº 11.818, de 2005, a fim de estender aos guardas civis metropolitanos e municipais a reserva de 4% (quatro por cento) de todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis, militares, agentes de segurança penitenciária, de escolta e vigilância penitenciária. 


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 141ª a 145ª Sessões Ordinárias, de 05/11 a  09/11/2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na continuidade do processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, sendo designado como relator o nobre deputado André Soares o qual apresentou substitutivo, sendo aprovado o parecer na forma do substitutivo apresentado.


Encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública, para ser analisado quanto aos aspectos que nos cabe.


Ao fazê-lo verificamos que a propositura em analise é meritória, senão vejamos:


A propositura visa incluir outros funcionários públicos, da área de segurança pública, no rol dos beneficiados pela referida Lei, para que estes abnegados trabalhadores, tenham a possibilidade de adquirir sua casa própria.


Por outro lado à presença desses funcionários nos conjuntos habitacionais trará maior segurança local.


Por fim deve-se salientar que, como a própria justificava apresentada informa, as categorias beneficiadas são análogas e complementares às exercidas pelos policiais civis e militares, e muito contribuem para o Sistema de Segurança Pública do Estado.


Quanto ao substitutivo apresentado, este veio a aperfeiçoar o Projeto de lei nº 1273, adequando-o à boa técnica legislativa. 


Assim, pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1273, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)Antonio Carlos - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 16-4-2008.

a)Conte Lopes – Presidente

Olímpio Gomes – Jorge Caruso – Gil Arantes – Antonio Carlos – Conte Lopes

